
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2958793 - MG(2025/0210557-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SIGMA3 ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ALISSON AFONSO DE SOUZA - MG235218

VALMIR SANTIAGO DOS SANTOS FILHO - MG238688
HÉLIO ANTÔNIO CAMPOS ABREU - MG029719

AGRAVADO : JOYCE CARVALHO GUEDES
AGRAVADO : THALES CARVALHO GUEDES
ADVOGADO : FRANCISCO AUGUSTO DE CARVALHO - MG056345

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE
NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.   MULTA PROCESSUAL IMPOSTA NA SÚMULA Nº 284/STF.
ORIGEM. ART . 1.026, § 2º, DO CPC DE 2015. AFASTADA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. COTEJO REGULAR. AUSÊNCIA.
1.  No tocante à alegada violação do º, inciso LV, da Constituição art. 5
Federal, não é possível o seu exame na via especial, porquanto a análise de
matéria constitucional é de competência exclusiva do Supremo Tribunal
Federal, aplicando-se, por analogia, a Súmula 636 do STF.
2. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 aplicada por analogia.Súmula nº 284/STF,
3. Na hipótese, a divergência jurisprudencial não foi devidamente
demonstrada, porque ausente o cotejo analítico entre os casos
confrontados, violando os arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §1º, do RISTJ.
4.    A jurisprudência do STJ exige comprovação inequívoca de má-fé ou
dolo para incidência de sanção  processual, o que não se observa no caso
concreto.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE
NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.   MULTA PROCESSUAL IMPOSTA NA SÚMULA Nº 284/STF.
ORIGEM. ART . 1.026, § 2º, DO CPC DE 2015. AFASTADA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. COTEJO REGULAR. AUSÊNCIA.
1.  No tocante à alegada violação do º, inciso LV, da Constituição art. 5
Federal, não é possível o seu exame na via especial, porquanto a análise de
matéria constitucional é de competência exclusiva do Supremo Tribunal
Federal, aplicando-se, por analogia, a Súmula 636 do STF.
2. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 aplicada por analogia.Súmula nº 284/STF,
3. Na hipótese, a divergência jurisprudencial não foi devidamente
demonstrada, porque ausente o cotejo analítico entre os casos
confrontados, violando os arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §1º, do RISTJ.
4.    A jurisprudência do STJ exige comprovação inequívoca de má-fé ou
dolo para incidência de sanção  processual, o que não se observa no caso
concreto.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por SIGMA3 ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS LTDA  contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo
extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da Constituição art. 105, inciso III,
Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO EM  PARTE DA
APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. ACOLHIMENTO. ATRASO NA ENTREGA
DE IMÓVEL. RESCISÃO DO CONTRATO. CULPA EXCLUSIVA DA
CONSTRUTORA. CONFIGURAÇÃO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS
PELOS AUTORES. NECESSIDADE. DANO MORAL. ATRASO INJUSTIFICADO
NA ENTREGA DE IMÓVEL. SENTENÇA MANTIDA.- É vedado inovar o pedido
nas razões recursais, porque não se pode recorrer do que não foi objeto de
discussão e decisão no Juízo de Primeiro Grau de Jurisdição, sob pena de
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supressão de instância e violação ao principio do duplo grau de jurisdição.-
Demonstrado ter sido a promitente vendedora, que deixou de observar o
prazo previsto para a entrega do imóvel no contrato de compromisso de
compra e venda de imóvel, deve-se admitir o inadimplemento antecipado,
autorizando a rescisão do contrato.- Havendo rescisão do contrato de
compromisso de compra e venda por culpa da promitente vendedora, cabível
a restituição integral, ao promissário comprador, das parcelas pagas por
este.- O atraso injustificado e excessivo na entrega de imóvel por parte da
construtora, frustrando as justas expectativas nela depositadas pelos
adquirentes, gera dano moral indenizável " (e-STJ fl. 672).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).707/719
No recurso especial, a recorrente  alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) º, LV, da Constituição Federal- porque teria ocorrido ofensa ao art. 5

contraditório e à ampla defesa;
(ii)  do Código de Processo Civil - porque o Tribunal teria proferido art. 10

decisão surpresa uma vez que aplicou multa sem prévia intimação;
(iii)  §2º do Código de Processo Civil - porque não houve caráter art. 1026,

protelatório nos embargos de declaração. 
Sem as  contrarrazões (e-STJ fl. 743), o recurso especial foi inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à alegada violação ao º, inciso LV, da Constituição Federal, art. 5

não é possível o seu exame na via especial, porquanto a análise de matéria
constitucional é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se,
por analogia, a Súmula 636 do STF.

Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto
que a parte recorrente, apesar de indicar o  do Código de Processo Civil como art. 10
malferido, não especificou de que forma ele teria sido contrariado pelo acórdão
recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ.

 FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF.
283 E  § 4º,  MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF.

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
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5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
 
Além disso, não há como se conhecer do dissídio, visto que não houve a

realização do devido cotejo analítico entre os arestos confrontados, restando
desatendidas as exigências legais estatuídas pelos artigos 1.029, § 1º, do Código de
Processo Civil e do 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Por outro lado, a multa do  § 2º, do Código de Processo Civil deve art. 1.026,
ser afastada na hipótese, pois a parte recorrente não pretendeu procrastinar ou
distorcer fatos, objetivando os embargos declaratórios opostos ao acórdão recorrido
prequestionar teses para a interposição do recurso especial, motivo pelo qual deve ser
afastada a multa processual em questão.

Incide na hipótese a  segundo a qual os Súmula nº 98/STJ,  "embargos de
declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem caráter

.protelatório"
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento apenas  para afastar a aplicação da
multa do art. 1.026, § 2º do CPC.

 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.958.793 / MG
Número Registro: 2025/0210557-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024142287002005 22870029020148130024

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIGMA3 ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : HÉLIO ANTÔNIO CAMPOS ABREU - MG029719

ALISSON AFONSO DE SOUZA - MG235218
VALMIR SANTIAGO DOS SANTOS FILHO - MG238688

AGRAVADO : JOYCE CARVALHO GUEDES
AGRAVADO : THALES CARVALHO GUEDES
ADVOGADO : FRANCISCO AUGUSTO DE CARVALHO - MG056345

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte10/03/2026  16/03/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 16 de março de 2026
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